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	COMENTÁRIO Nº 07/2022, de 10 de janeiro de 2022

	SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 183/2021

TRIBUTAÇÃO DOS VALORES RELATIVOS A DECISÕES JUDICIAIS

TRANSITADAS EM JULGADO


Foi publicado no Diário Oficial da União do dia 15 de dezembro de 2021, a Solução de Consulta nº 183/2021, que orienta o momento da tributação pelo Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, Contribuição para o PIS e COFINS, no tocante às empresas do Lucro Real, em relação aos créditos decorrentes de decisões judiciais transitadas em julgado.

Anteriormente, o critério adotado era o momento do deferimento do Pedido de Habilitação no Crédito; contudo, pelo teor da Solução de Consulta em comento, o critério a ser utilizado, para fins de tributação dos valores reconhecidos judicialmente, será o seguinte:

a) Se a ação judicial proposta for de repetição de indébito, a tributação deverá ocorrer no momento em que ocorrer o trânsito em julgado da sentença judicial que já define o valor a ser restituído, no tocante ao IRPJ e CSLL;

b) Se a ação judicial proposta for para fins de compensação dos valores, sem que tenha ocorrida a definição de valores em nenhuma fase do processo judicial, o reconhecimento deverá ser feito na entrega da primeira Declaração de Compensação, no tocante ao IRPJ e CSLL;
c) As previsões acima valem tanto na hipótese de sua apuração com base na receita bruta e acréscimos, quanto na hipótese de apuração com base em balanço ou balancete de suspensão ou redução;
d) As regras para reconhecimento previstas nos itens “a” e “b” valem, também, para o reconhecimento dos valores dos juros incidentes, no caso tributação pelas Contribuições para o PIS e COFINS.
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